
Prefeitura da Estância Turística de

LEI Nº 3495 DE 29 DE JUNHO DE 2023.
Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias a serem observadas na 
elaboração da Lei Orçamentária do Município de Paraibuna para o 
exercício fi nanceiro de 2024.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal da Estância 
Turís� ca de Paraibuna, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Em cumprimento aos disposi� vos específi cos con� dos na 
Cons� tuição Federal, na Cons� tuição Estadual, na Lei Orgânica Mu-
nicipal, na Lei 4.320/64 e na Lei 101/2000, fi cam estabelecidas pela 
presente Lei de Diretrizes Orçamentárias – L.D.O. – os parâmetros, 
normas e instruções para a elaboração do Orçamento Anual para 
o exercício fi nanceiro de 2024 do Município de PARAIBUNA, que 
abrangerá os poderes Execu� vo e Legisla� vo, seus fundos e en� da-
des da administração direta, compreendendo:

I - AS METAS FISCAIS;
II - A ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL;
III - AS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL;
IV - AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMEN-
TO MUNICIPAL E SUAS ALTERAÇÕES;
V - AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS;
VI - AS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA DO MUNICÍPIO, E
VII - AS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL.

Art. 2º - Consideram-se, para os efeitos desta Lei:

PROGRAMA: Conjunto de instrumentos de organização e ações go-
vernamentais planejadas e necessárias para alcançar os resultados 
fi nais determinados, para sa� sfação das necessidades cole� vas.
PROJETO: Instrumento de programação para alcançar as metas e 
obje� vos de um Programa, envolvendo um conjunto de operações 
das quais resulta um bem fi nal que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo. 
ATIVIDADE: Instrumento de programação para alcançar o obje� vo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo con� nuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo;

DIRETRIZES: o conjunto de critérios de ação e decisão que deve 
disciplinar e orientar o processo de planejamento;
METAS: a especifi cação e quan� fi cação � sica dos obje� vos estabe-
lecidos;
OBJETIVOS: os resultados que se pretende alcançar com a realiza-
ção das ações governamentais dirigidas à cole� vidade;
DESPESAS IRRELEVANTES:  as despesas consideradas dispensadas 
de licitação;
DESPESA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO: as despesas 
já constantes dos orçamentos e aquelas derivadas de lei ou ato 
administra� vo norma� vo que fi xem obrigação legal de execução 
por período superior a dois exercícios fi nanceiros.
PROGRAMAS DE AÇÃO CONTINUADA: as ações que resultem em 
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serviços públicos prestados ou colocados à disposição da comuni-
dade, de forma uniforme durante período prolongado.

Art. 3º - Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal 
nº 101, de 04 de maio de 2000, integram esta lei os seguintes 
anexos: 

I - De Metas anuais, composto de:
a) Demonstra� vo de Metas Anuais de Receitas, Despesas, 
Resultados Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública para o 
Exercício de 2024, em valores correntes e constantes, acompanha-
do da respec� va metodologia de cálculo;
b) Demonstra� vo da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter con� nuado;

II - Demonstra� vo de previsão e projeção da receita orçamentária 
para o Exercício de 2024;

III - Demonstra� vo de previsão e projeção da receita corrente líqui-
da para o     Exercício de 2024;

IV - Demonstra� vo das metas mensais de arrecadação para o Exer-
cício de 2024;

V - Demonstra� vo das metas bimestrais de arrecadação para o 
Exercício de 2024;

VI - Descrição dos programas governamentais/metas/custos;

VII – Unidades executoras e ações voltadas para o desenvolvimento 
do programa governamental;

Parágrafo Único: Não há previsão de Riscos Fiscais. 

Art. 4º - A elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA – deverá 
pautar-se pela transparência da gestão fi scal, observando-se os 
princípios da publicidade e legalidade, permi� ndo o amplo acesso 
da sociedade a todas as informações do planejamento municipal.

Art. 5º - Os passivos con� ngentes e outros riscos capazes de afetar 
as contas públicas, se ocorrerem, serão avaliados em anexos 
próprios, onde serão informadas as medidas a serem adotas pelo 
Poder Execu� vo.

Parágrafo Único: Para os fi ns deste ar� go, consideram-se passivos 
con� ngentes e outros riscos fi scais, possíveis obrigações presentes, 
cuja existência será confi rmada somente pela ocorrência ou não 
de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob 
controle do Poder Execu� vo.
Art. 6º - A proposta orçamentária não conterá disposi� vo estranho 
à previsão de receita e fi xação de despesa, e atenderá processo de 
planejamento permanente.

§ 1º - Os orçamentos anuais atenderão os princípios do equilíbrio, 
da unidade e da universalidade orçamentária.

§ 2º - A es� ma� va de receita do orçamento contemplará medidas 
de aperfeiçoamento da arrecadação dos tributos, visando o aumen-
to das receitas próprias.

Seção 1 - Poder Execu� vo
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§ 3º - O Poder Execu� vo deverá propor projetos de lei de alterações 
na legislação tributária, sempre que se torne necessária à preser-
vação do equilíbrio das contas públicas e a geração de recursos 
para inves� mentos, ou, ainda, para manutenção ou ampliação das 
a� vidades próprias do Município, bem como o cancelamento de 
débito cujo montante seja inferior ao custo de cobrança. 

§ 4º - As modifi cações das leis de caráter tributário, deverão ser 
apreciadas pelo Poder Legisla� vo no exercício anterior, atendendo 
o princípio da anualidade e legalidade tributária.
§ 5º - Todo projeto de lei versando sobre concessão de anis� a, re-
missão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, altera-
ção de alíquota ou modifi cação de base de cálculo que implique em 
redução de tributos ou contribuições, deverá atender ao disposto 
no ar� go 14 da Lei 101/2000, devendo ser instruído com demons-
tra� vos evidenciando que não serão afetadas as metas de resul-
tado nominal e primário. Não se sujeitam às regras do presente 
parágrafo, a simples homologação de pedidos de isenção, remissão 
ou anis� a apresentadas com base em legislação municipal anterior 
à edição da Lei Complementar 101/2000.

Art. 7º - As metas de receitas previstas para fi ns de elaboração da 
lei orçamentária terão por base:
I - o aumento vegeta� vo das projeções fi nanceiras, devidamente 
corrigidas          monetariamente conforme índices do Governo 
Federal; 
II - implantação de programas e de so� wares específi cos para as 
diversas áreas de atuação do Poder Execu� vo, que gerem recursos 
ao Município;
III - a criação de novos serviços públicos colocados à disposição da 
população;
IV - a tendência do exercício fi nanceiro;
V - o incremento de cobrança da dívida a� va existente.

Art. 8º - A lei orçamentária conterá reserva de con� ngência, 
limitada ao máximo de 5% da receita corrente líquida, e cons� tu-
ída exclusivamente de recursos do orçamento fi scal, des� nada às 
seguintes fi nalidades:
I - atender passivos con� ngentes e outros riscos e eventos fi scais 
imprevistos;
II - cobertura de créditos adicionais.

Art. 9º - Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre 
os novos projetos, além de adequadamente atendidas as despesas 
com conservação e manutenção do patrimônio público.

Parágrafo Único: A regra estabelecida no “caput” deste ar� go apli-
ca-se no âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculações 
legalmente estabelecidas.

Art. 10 – A lei orçamentária poderá prever parcerias voluntárias 
entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de fi nalidades de 
interesse público e recíproco, mediante a execução de a� vidades 
ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de colaboração, me termos de fomento ou 
em acordos de cooperação, e inclusão de recursos des� nados à 
concessão de auxílios e subvenções a en� dades civis de caráter be-
nefi cente, fi lantrópicas e assistenciais, sem fi ns lucra� vos, nas áreas 
de educação, saúde e assistência social, ou outras de interesse do 
Município, constantes de Anexo específi co, por lei específi ca, nos 

termos da Lei 13.019/2014 e suas alterações, desde que a en� dade 
cumpra as determinações exigidas pela legislação em vigor e seja 
aprovada pelo Conselho Municipal per� nente.

Parágrafo único - As en� dades benefi ciadas com recursos públicos 
a qualquer � tulo, submeter-se-ão à fi scalização do Poder Execu� vo, 
com a fi nalidade de verifi cação do cumprimento dos obje� vos esta-
belecidos pelo ato de transferência dos recursos, além das exigên-
cias estabelecidas pelos Tribunais de Contas e pelas leis específi cas.

Art. 11 – As despesas obrigatórias de caráter con� nuado pode-
rão ser programadas para o exercício de 2024 com os acréscimos 
estabelecidos nas es� ma� vas de receitas conforme memórias de 
cálculos exigidas.

Art. 12 - A Mesa da Câmara Municipal elaborará e remeterá ao 
Poder Execu� vo sua proposta orçamentária até 31 de agosto, para 
fi ns de consolidação da proposta orçamentária.

Parágrafo Único: O Poder Execu� vo, em atendimento ao art. 12 § 
3º da Lei Complementar 101/2000, encaminhará as es� ma� vas de 
receitas e receita corrente líquida para o exercício de 2023, acom-
panhado das respec� vas memórias de cálculo, ao Poder Legisla� vo.

Art. 13 - O Poder Execu� vo enviará até o dia 30 de setembro, o Pro-
jeto de Lei do Orçamento Anual à Câmara Municipal, que o aprecia-
rá até o fi nal da Sessão Legisla� va, devolvendo-o para sanção.

§ 1º - Não sendo devolvido o Autógrafo de Lei Orçamentária Anual 
no prazo legal previsto, fi ca o Poder Execu� vo autorizado a executar 
a proposta orçamentária original, até a sua discussão fi nal, apro-
vação e remessa pelo Poder Legisla� vo, na base de um duodécimo 
mensal do Projeto de Lei enviado à Câmara Municipal.

§ 2º – Enquanto não for deliberado e devolvido o Autógrafo da 
Lei Orçamentária Anual, o Poder Legisla� vo não poderá entrar em 
recesso.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
Art. 14 - As despesas com Pessoal e encargos gerais do Município, 
conforme estabelece o ar� go 20 da Lei Complementar 101/2000, 
não poderão exceder:

I - Poder Execu� vo: 54 % (cinquenta e quatro por cento) da Receita 
Corrente Líquida do Município;
II - Poder Legisla� vo: 6% (seis por cento) da Receita Corrente Líqui-
da do Município.

§ 1º - As despesas com Pessoal e encargos deverão atender ainda o 
disposto nos ar� gos 22 e 23 da Lei Complementar 101/2000.

§ 2º - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos 
pela Lei Complementar 101/2000, a adoção das medidas sane-
adoras preservará os servidores das áreas de saúde, educação e 
assistência social.

§ 3º - As despesas com Pessoal e encargos terão prioridade sobre 
novos projetos ou criação de novas despesas, exceto as de transfe-
rências voluntárias recebidas.

§ 4º - A concessão de vantagens ou aumentos de vencimentos, a 

30 DE JUNHO DE 2023



Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 - diarioofi cial@paraibuna.sp.gov.br

Prefeitura da Estância Turística de

ANO IV – N° 330

Diário Ofi cial Eletrônico 3

criação de cargos ou alteração de carreira, de competência priva� va 
do Poder Execu� vo, obedecerão a Lei Municipal que dispõe sobre a 
Organização do Quadro de Pessoal e da Evolução Funcional dos Ser-
vidores da Prefeitura Municipal de Paraibuna, exigirão a existência 
de dotação orçamentária própria e sufi ciente, atendida a fi xação do 
percentual legal e as normas e diretrizes con� das na Lei 101/2000.
§ 5º - O Poder Legisla� vo deverá obedecer ainda, os limites fi xados 
nos ar� gos 29 e 29A da Cons� tuição Federal.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Art. 15 - Em atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal em vigor, 
os Poderes Municipais deverão:
I -Até trinta Dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Execu� vo 
deverá estabelecer a Programação Financeira mensal e bimestral e 
os Cronogramas de execução de desembolso;
II - Emi� r e publicar até 30 dias após o encerramento de cada bi-
mestre, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, analisan-
do nas formas da lei o alcance das metas previstas;
III - Não sendo alcançadas as metas exigidas pela Lei 101/2000, os 
Poderes deverão realizar os con� ngenciamentos necessários nas 
respec� vas dotações orçamentárias, com limitação de empenhos, 
u� lizando critérios que produzam o menor impacto possível nas 
ações de caráter social, especialmente nas áreas de educação, 
saúde e assistência social.
IV - No caso de limitação de empenhos, os con� ngenciamentos 
deverão preservar despesas com pessoal e encargos, e com a con-
servação do patrimônio público.
V - As despesas originárias de obrigações cons� tucionais, ins� -
tucionais e legais, inclusive os referentes ao serviço da dívida e 
pagamento de precatórios judiciais, não poderão ser objeto de 
con� ngenciamento.
VI - Serão também excluídas da limitação de empenhos e con� n-
genciamento, e obtenção dos resultados fi scais programados, as 
situações de calamidade pública ou estado de emergência nos 
termos do ar� go 65 da Lei Complementar 101/2000.
VII - Na hipótese da limitação de empenhos e de movimentação 
fi nanceira, o Poder Execu� vo comunicará ao Poder Legisla� vo o 
montante que lhe caberá con� ngenciar.
VIII – Os Poderes emi� rão e publicarão ao fi nal de cada quadrimes-
tre, o Relatório de Gestão Fiscal.

Art. 16 - Durante a execução orçamentária poderá o Execu� vo 
Municipal, mediante decreto execu� vo:
I – U� lizar os disposi� vos con� dos no Art. 167 da Cons� tuição 
Federal, combinados com os ar� gos 42, 43 e seus parágrafos da 
Lei Federal 4.320/64, até o limite de 17% (dezessete por cento) do 
valor do orçamento;
II – Abrir créditos suplementares até o limite da dotação consigna-
da como reserva de con� ngência;
III – Abrir créditos suplementares até o limite do superávit fi nancei-
ro do exercício anterior, se houver;
IV – Transpor, remanejar, transferir recursos dentro da mesma 
categoria de ação ou programação por anulação de dotação – art. 
43, §1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 – conforme alterações 
de competências e atribuições orçamentárias, man� da ou não a 
estrutura orçamentária programá� ca, até o limite de 20% do total 
do orçamento.
Parágrafo Único: Não onerarão o limite previsto no inciso I deste 
ar� go, os créditos suplementares abertos com recursos previstos 
nos incisos II, III e IV deste ar� go.

Art. 17 - Fica autorizado o Execu� vo Municipal a:
I – Realizar operações de crédito por antecipação de receita, respei-
tado o limite e os termos da legislação específi ca vigente;
II – Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela 
legislação, normas e parâmetros em vigor. 
III – Promover alterações nos projetos elencados na L.D.O., a fi m de 
compa� bilizar a despesa às necessidades e interesses cole� vos.

Art. 18 - O orçamento anual deverá atender, além da LDO, as 
prioridades con� das no PPA, que poderá sofrer revisões a fi m de 
compa� bilizar a despesa fi xada à receita prevista para o exercício, 
e de acordo com novos programas e ações que visem os interesses 
sociais da cole� vidade.
§ 1º - Tendo em vista a capacidade fi nanceira do Município e aten-
didos os interesses da comunidade, o Execu� vo Municipal proce-
derá à seleção das prioridades, podendo incluir novos programas 
não elencados, desde que fi nanciados com recursos próprios não 
afetados, ou de convênios fi rmados com outras esferas de Governo.
§ 2º - As alterações referentes ao Plano Plurianual serão objeto 
de modifi cações nos Anexos próprios, nas formas da legislação 
per� nente.  

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19 - O Execu� vo Municipal poderá fi rmar convênios com outras 
esferas de governos para o desenvolvimento de programas das áre-
as de: saúde e saneamento, educação, esportes, cultura, turismo, 
assistência social, transportes, agricultura, administração, habita-
ção, urbanismo e outras áreas de sua competência, tendo em vista 
o interesse da cole� vidade.

Art. 20 - O Execu� vo Municipal poderá arcar com despesas de 
outras esferas de governos, sempre que caiba ao Município respon-
sabilidade solidária e fi que comprovado o interesse público, desde 
que fi rmado o respec� vo ajuste ou acordo.

Art. 21 - É vedado consignar na Lei de Orçamento crédito com fi na-
lidade imprecisa ou com dotação ilimitada.
LEI Nº 3495 DE 29 DE JUNHO DE 2023.
Art. 22 – Na programação das despesas deverão ser defi nidas as 
fontes de recursos, conforme estabelecido pelo Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público – PCASP, e os do Projeto AUDESP.

Art. 23 – Os Planos, Projetos e Orçamentos, assim como as Presta-
ções de Contas, serão amplamente divulgados, fi cando à disposição 
da sociedade para conhecimento e análise.  

Art. 24 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 29 de junho de 2023.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
(Projeto de lei nº 25/2023 - de autoria do Poder Execu� vo)

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete
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LEI Nº. 3496 DE 29 DE JUNHO DE 2023.
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial à LOA, para 
adequação do código de aplicação da despesa com merenda 
escolar, atendendo à legislação do Programa da Agricultura Familiar 
- FNDE, mantendo as ações, projetos, a� vidades, metas e obje� vos 
na lei de diretrizes orçamentárias – LDO – e no PPA do Município da 
Estância Turís� ca de Paraibuna para o exercício de 2023. 

VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei Ordinária:
Art. 1º - Fica autorizado o Execu� vo Municipal a proceder à aber-
tura de Crédito Especial até o limite estabelecido para as dotações, 
nos moldes dos ar� gos 41, II, 42 e 43 da Lei 4.320/64, sob a seguin-
te classifi cação e fonte de recurso:

30 DE JUNHO DE 2023

Art. 2º - O presente Crédito Especial será coberto com a anulação 
da seguinte dotação orçamentária:

Parágrafo único: Os recursos constarão obrigatoriamente do 
Decreto Execu� vo que proceder a abertura do Crédito Especial, nos 
termos dos ar� gos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Art. 3º - O presente Crédito Adicional será incluído na programação 
das ações con� das no PPA – Plano Plurianual e na LDO – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do presente exercício.

Art. 4º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 29 de junho de 2023.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
(Projeto de lei nº 37/2023 - de autoria do Poder Execu� vo)

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete
______________________________________________________
LEI Nº. 3497 DE 29 DE JUNHO DE 2023.
Denomina de “SALVADOR FELIPE NOGUEIRA” a rua principal do 
bairro Santa Edwiges que faz ligação do Município de Paraibuna ao 
Município de Santa Branca.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei Ordinária:
Art. 1º - Denomina de “SALVADOR FELIPE NOGUEIRA” a rua 
principal do bairro Santa Edwiges que faz ligação do Município de 
Paraibuna ao Município de Santa Branca.

Art. 2º -  “Inicia-se a rua na confrontação limítrofe com faixa da 
ciclovia, Rodovia SP 99, sob coordenadas de localização UTM 
E428.884,65m & N7416 e em linha sinuosa sen� do sudoeste (Bairro 
do Salto) com distância de 480,07 metros, em confrontação com 
o núcleo consolidado e aglomerado de moradias, até fi ndar na 
confrontação perpendicular à Rua José Virgilino de Siqueira, sob 
coordenadas de localização UTM E428.790,05m & N7415.679,97m, 
encerrando assim o trajeto da via municipal objeto de denominação 
ofi cial. 

Art. 3º - Incumbe ao Poder Público Municipal, a par� r da publicação 
desta Lei, as medidas administra� vas necessárias à colocação de 
placas de iden� fi cação, se for o caso, e a comunicação aos Órgãos 
Federais e Estaduais competentes.

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.
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Estância Turís� ca de Paraibuna, 29 de junho de 2023.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
(Projeto de Lei nº 36/2023 - de autoria do Vereador Flávio Otávio 
Pedroso Ribeiro)

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete
______________________________________________________
LEI Nº. 3498 DE 29 DE JUNHO DE 2023.
Autoriza a alienação de imóvel que especifi ca, por doação à Com-
panhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo – CDHU, e dá providências.
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei.
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Projeto Lei:
Art. 1º - Fica o Município de Paraibuna autorizado a alienar à Com-
panhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo – CDHU, por doação, os seguintes imóveis, situados na 
cidade e Comarca de Paraibuna:
1) Matrícula nº 7.154, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 01 da Quadra A, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 155,31 metros 
quadrados;
2) Matrícula nº 7.155, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 02 da Quadra A, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
3) Matrícula nº 7.156, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 03 da Quadra A, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 138,39 metros 
quadrados;
4) Matrícula nº 7.157, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 01 da Quadra B, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 181,57 metros 
quadrados;
5) Matrícula nº 7.158, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 02 da Quadra B, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 109,65 metros 
quadrados;
6) Matrícula nº 7.159, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 03 da Quadra B, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 141,90 metros 
quadrados;
7) Matrícula nº 7.160, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 04 da Quadra B, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 141,90 metros 
quadrados;
8) Matrícula nº 7.161, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 05 da Quadra B, do lo-

teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 109,65 metros 
quadrados;

9) Matrícula nº 7.162, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 06 da Quadra B, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 109,65 metros 
quadrados;
10) Matrícula nº 7.163, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 07 da Quadra B, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 176,84 metros 
quadrados;
11) Matrícula nº 7.164, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 01 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 213,81 metros 
quadrados;
12) Matrícula nº 7.165, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 02 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 112,20 metros 
quadrados;
13) Matrícula nº 7.166, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 03 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 112,20 metros 
quadrados;
14) Matrícula nº 7.167, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 04 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 112,20 metros 
quadrados;
15) Matrícula nº 7.168, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 05 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 148,55 metros 
quadrados;
16) Matrícula nº 7.169, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 06 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 139,29 metros 
quadrados;
17) Matrícula nº 7.170, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 07 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 116,18 metros 
quadrados;
18) Matrícula nº 7.171, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 08 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 123,50 metros 
quadrados;
19) Matrícula nº 7.172, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 09 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 130,81 metros 
quadrados;
20) Matrícula nº 7.173, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 10 da Quadra C, do lo-
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teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 138,12 metros 
quadrados;
21) Matrícula nº 7.174, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 11 da Quadra C, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 221,83 metros 
quadrados;
22) Matrícula nº 7.175, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 01 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 191,76 metros 
quadrados;
23) Matrícula nº 7.176, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 02 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
24) Matrícula nº 7.177, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 03 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
25) Matrícula nº 7.178, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 04 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
26) Matrícula nº 7.179, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 05 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
27) Matrícula nº 7.180, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 06 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 137,94 metros 
quadrados;
28) Matrícula nº 7.181, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 07 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 152,31 metros 
quadrados;
29) Matrícula nº 7.182, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 08 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
30) Matrícula nº 7.183, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 09 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
31) Matrícula nº 7.184, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 10 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
32) Matrícula nº 7.185, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 11 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 

Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
33) Matrícula nº 7.186, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 12 da Quadra D, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 137,34 metros 
quadrados;
34) Matrícula nº 7.187, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 01 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 165,21 metros 
quadrados;
35) Matrícula nº 7.188, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 02 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
36) Matrícula nº 7.189, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 03 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
37) Matrícula nº 7.190, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 04 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
38) Matrícula nº 7.191, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 05 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 138,39 metros 
quadrados;
39) Matrícula nº 7.192, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 06 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 138,39 metros 
quadrados;
40) Matrícula nº 7.193, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 07 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
41) Matrícula nº 7.194, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 08 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
42) Matrícula nº 7.195, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 09 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
43) Matrícula nº 7.196, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 10 da Quadra E, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 166,07 metros 
quadrados;
44) Matrícula nº 7.197, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 01 da Quadra F, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 167,28 metros 
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quadrados;
45) Matrícula nº 7.198, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 02 da Quadra F, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
46) Matrícula nº 7.199, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 03 da Quadra F, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
47) Matrícula nº 7.200, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 04 da Quadra F, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 107,10 metros 
quadrados;
48) Matrícula nº 7.201, Livro 02, do Registro de Imóveis de 
Paraibuna: “Terreno cons� tuído pelo Lote 05 da Quadra F, do lo-
teamento denominado Paraibuna B, situado no Bairro Laranjeiras, 
Município e Comarca de Paraibuna/SP, com área de 138,39 metros 
quadrados.
Art. 2º - A doação a que se refere a presente Lei será feita para que 
a CDHU des� ne o imóvel doado às fi nalidades prevista na Lei nº 
905, de 18 de dezembro de 1975, e as despesas com a lavratura do 
instrumento público e com o registro do � tulo junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis fi carão a cargo da CDHU.
Parágrafo Único – A doação será irrevogável e irretratável, salvo se 
for dada ao imóvel des� nação diversa da prevista na mencionada 
Lei.
Art. 3º - A Prefeitura Municipal se obrigará, na Escritura de Doação, 
a responder pela evicção do imóvel, devendo desapropriá-lo e 
doá-lo novamente à donatária CDHU se, a qualquer � tulo, for 
reivindicado por terceiros ou anulada a primeira doação, tuto sem 
ônus para a CDHU.
Art. 4º - A Prefeitura Municipal doadora fornecerá à CDHU, toda 
a documentação e esclarecimentos que se fi zerem necessários e fo-
rem exigidos antes e após a Escritura de Doação, inclusive Cer� dão 
Nega� va de Débito - CND, expedida pelo Ins� tuto Nacional de Se-
guro Social; Cer� dão da Receita Federal Pasep e/ou Pis e Cer� dão 
do FGTS para efeito do respec� vo registro.
Art. 5º - Da Escritura de Doação deverão constar, obrigatoriamen-
te, todas as cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei.
Art. 6º - Enquanto es� verem no domínio da COMPANHIA DE DE-
SENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - CDHU, os bens imóveis, móveis e os serviços, integrantes 
do Conjunto Habitacional que ela implantar neste Município, fi cam 
isentos de tributos municipais, devendo após a Municipalidade 
lançar os referidos impostos em face dos mutuários benefi ciados.
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 29 de junho de 2023.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
(Projeto de Lei nº 40/2023 - de autoria do Poder Execu� vo)

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete

PREST´MO ENGENHARIA LTDA
Representante: Manuel Joaquim da Fonseca Corte
Rua Dr. Neto de Araujo, nº 320, Sala 1304 – Vila Mariana, São Pau-
lo/SP – CEP: 04.111-001
Contrato 34/2022
Carta Convite 02/2022 - Contratação de empresa especializada para 
execução de sondagem e projeto execu� vo para estrada intermuni-
cipal Paraibuna - Redenção da Serra.

OFÍCIO Nº 20/2023 - NOTIFICAÇÃO Nº 49/2023

Diante da DECISÃO ADMINISTRATIVA exarada em 05 de maio de 
2023, no� fi co a empresa supra da aplicação das sanções abaixo 
elencadas:
a) Com fundamento no ar� go 79, inciso I, da Lei 8.666/93 
e Cláusula Décima Primeira, itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.5, do 
Contrato: rescisão unilateral do Contrato nº 34/2022;
b) Com fundamento na Cláusula Décima Segunda, item 
12.1.6 do contrato: “multa por inexecução total do ajuste: 30% 
(trinta por cento) sobre seu valor: perfazendo um valor de R$ 
15.463,23 (quinze mil quatrocentos e sessenta e três reais e vinte e 
três centavos) 
c) Com fundamento no ar� go 87, III, da Lei 8.666/93, decido 
pela aplicação da penalidade de suspensão temporária para par� -
cipação em licitação e impedimento de contratar com a administra-
ção pelo prazo de 02 (dois) anos.
O prazo para recorrer da DECISÃO é de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da entrega da no� fi cação, podendo ser protocolado junto à Divisão 
de Gestão Administra� va, situada na Prefeitura Municipal de Pa-
raibuna, de segunda à sexta compreendendo o horário das 09h00 
às 11h00 e das 14h00 às 16h00, onde poderá ter acesso aos autos, 
fi cando consignado que a empresa poderá atender a no� fi cação 
pessoalmente ou se fazer representar, devendo trazer procuração 
para o ato.
Sem mais.

Daniela Faria Pinto
Chefe da Divisão de Gestão Administra� va
______________________________________________________

VALE SERV HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA
Representante: Sheila Mara dos Santos
Av. Governador Jânio Quadros, nº 947, Galpão 01, Vila Doutor João 
Ba� sta (Parte Alta), Cruzeiro/SP – CEP: 12.720-000
Contrato 75/2021
Pregão Eletrônico 28/2021 - Aquisição de hor� fru�  para abasteci-
mento da Casa Abrigo pelo período de 12 meses.

DECISÃO
Foi seguido o Rito do Decreto Nº 3551, de 30 de junho de 2020, 
respeitando todos os seus atos como fase preliminar, no� fi cação 
para apresentação de defesa prévia, saneamento e aplicação da 
sanção, in� mação da decisão. Mesmo com todas as no� fi cações 
expedidas e entregues na fase preliminar, não houve manifestação 
da empresa, sendo decretada a Revelia da mesma. Não há que se 
negar que houve o respeito pela ampla defesa e o contraditório. 
Após a decisão exarada pela Diretora Administra� va, a empresa não 
apresentou recurso, porém, observa-se que foi recolhido o valor 
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de R$ 205,72 (duzentos e cinco reais e setenta e dois centavos), 
constante à fl s 71. Encaminhado os autos à Procuradoria Jurídica, 
foi opinado pela manutenção do parecer de fl s. 60/62, acatado pela 
Diretora Administra� va e Financeira. Assim sendo, passo a DECIDIR:
a) Com fundamento na Cláusula Décima Primeira, item II, do 
Contrato, DECIDO pela rescisão unilateral do contrato Nº 75/2021, 
porém, tendo em vista que o contrato se fi ndou em 06 de agosto de 
2022, não há providências a serem tomadas quanto a esse quesito;
b) Tendo em vista que houve o recolhimento da multa 
aplicada pela Administração, conforme fl s. 71, não há providências 
a serem tomadas quanto ao quesito multas;
c) Suspensão temporária para par� cipação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 01 
(um) ano, com fundamento no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93.
In� me-se a empresa acerca da Decisão Final, e aplique-se a penali-
dade descrita no item C.
Conforme Parágrafo Único, art. 10 do Decreto 3551/2020, publi-
que-se a DECISÃO em Diário Ofi cial.

Victor de Cassio Miranda
Prefeito Municipal
______________________________________________________

L. K. A. CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
Representante: Esdras Luiz de Souza
Rua São Benedito, nº 603 – Sala 02 – Tapolândia – São Sebas� ão/
SP – CEP: 11.600-200
Contrato 141/2021
Tomada de Preço 06/2021 - Contratação de empresa de engenharia 
para execução de pavimentação intertravada, com guias e sarjetas 
na Rua Vera Cruz - Bairro Vila Modesto.

DECISÃO
Foi seguido o Rito do Decreto Nº 3551, de 30 de junho de 2020, 
respeitando todos os seus atos como fase preliminar, no� fi cação e 
defesa prévia, saneamento e aplicação da sanção, in� mação da de-
cisão e apresentação de recurso. Não há que se negar que houve o 
respeito pela ampla defesa e o contraditório, porém, após a decisão 
exarada pela Diretora Administra� va, a empresa não se manifestou 
em fase recursal. Assim sendo, passo a DECIDIR:
a) Com fundamento na Cláusula Décima do Contrato, DECI-
DO pela rescisão unilateral do contrato Nº 141/2021, porém, tendo 
em vista que o contrato se fi ndou em 05 de abril de 2022, não há 
providências a serem tomadas quanto a esse quesito;
b) Com fundamento no Parágrafo Terceiro da Cláusula Déci-
ma Primeira do contrato, DECIDO pela aplicação da multa pelo des-
cumprimento de cláusula contratual, ou das disposições con� das 
no instrumento convocatório: 0,5% (meio por cento) sobre o valor 
do contrato, por dia, pelo período de 15 (quinze) dias, perfazendo 
um total de R$ 3.830,72 (três mil oitocentos e trinta reais e setenta 
e dois centavos);
c) Com fundamento no Parágrafo Sexto da Cláusula Décima 
Primeira do contrato, DECIDO pela aplicação da multa por inexecu-
ção total do ajuste: 30 % sobre seu valor, perfazendo um total de 
R$ 15.322,90 (quinze mil trezentos e vinte e dois reais e noventa 
centavos)
d) Com fundamento no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93, 
DECIDO pela aplicação da penalidade de suspensão temporária 
para par� cipação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos.
In� me-se a empresa ao pagamento da multa descrita no item B, 

com prazo de 15 (quinze) dias, conforme despacho jurídico à fl s. 71. 
Vencido o prazo sem o recolhimento da multa, inscreva-se a mesma 
em Dívida A� va.
Aplique-se a penalidade descrita no item D.
Conforme Parágrafo Único, art. 10 do Decreto 3551/2020, publi-
que-se a DECISÃO em Diário Ofi cial.

Victor de Cassio Miranda
Prefeito Municipal
______________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

O Senhor Prefeito Municipal, à vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Pregão, nos autos do processo licitatório abaixo 
relacionado, torna pública a homologação do certame e a adjudica-
ção de seu respec� vo objeto conforme segue:

Carta Convite N°. 0001/2023. Processo Administra� vo N°. 
1406/2023. Objeto: Aquisição de peças e serviços para as máquinas 
do Departamento Municipal de Serviços Municipais. Adjudicatária: 
C R CARLOTO PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI EPP (Lotes: 01, 02 e 03 / 
Valor: 33.949,32).

Paraibuna, 30 de junho de 2023. Victor de Cassio Miranda. Prefeito 
Municipal.

30 DE JUNHO DE 2023


